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valorização da pessoa humana em seus mais diversos
ambientes, inclusive no núcleo familiar. 

A meu ver, tal é o caso dos autos. Ao que tudo indi-
cou, nem o pai, nem a mãe do menor L.D. têm
condições de criá-lo, no momento. Vê-se que são pais
ainda imaturos, que desconhecem a importância da cria-
ção e educação de um filho. 

Como uma mãe que deixa o filho com terceiros
para ir a bares, voltando tarde da noite após ter ingeri-
do bebida alcoólica e cigarros, pode cuidar de uma cri-
ança de apenas dois anos? E um pai que, às vésperas do
Natal, é preso com substâncias entorpecentes? 

Enquanto esses jovens pais não amadurecerem e
levarem em conta a real importância de um filho, não há
como conduzir a educação de um menor. Quais os valo-
res que serão passados a esta criança? 

Ademais, estão os autos a demonstrar uma queda
de forças para ver quem irá “ficar” com o filho, e não
quem irá educá-lo, dar-lhe carinho, atenção e amor que
merece toda criança. 

Pelo estudo social realizado nos autos, afirma a
mãe da apelante, Sr.ª G., que a filha teve um comporta-
mento desajustado na adolescência consumindo bebida
alcoólica e drogas, o que permaneceu durante a
gravidez. Relata, ainda, que foi uma gravidez de risco e
que, após o nascimento do menor, ela não assumia suas
responsabilidades. Que, quando a criança tinha cinco
meses, procurou o pai, autor, e que este também não
quis assumir o filho. Dessa forma, como a avó precisava
trabalhar, deixava a criança com uma colega de traba-
lho e seu marido (S. e J.M.), demonstrando muita
atenção e carinho pela mesma, e que o consideram
como filho. S. afirma que a criança é como membro da
família e que o menor a chama de mãe, que todos da
casa têm muito carinho e cuidado com L., se emocio-
nando ao abordar a situação que estão vivendo. O estu-
do se encontra às f. 47/50 dos autos. 

O art. 227 da Constituição Federal dispõe que é
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o
direito à vida, à saúde, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão. 

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente
estatui, em seu art. 3º, que a criança e o adolescente
gozam de todos os direitos fundamentais à pessoa
humana, lhes assegurando “todas as oportunidades e
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físi-
co, mental, moral, espiritual e social, em condições de
liberdade e igualdade”. 

É notório, nos dias atuais, o fato de que a pater-
nidade/maternidade afetiva vem assumindo grande
importância, já que a posse do estado de filho é que

gera os efeitos jurídicos capazes de definir a filiação,
havendo inclusive quem pense que a paternidade/mater-
nidade socioafetiva deve prevalecer sobre a biológica. 

Dessa forma, perante os documentos acostados
aos autos, entendo que, no momento, a guarda do
menor deverá ser direcionada ao casal S. e J.M., que
cuidam da criança como se fosse filho, já que, a meu ver,
nem o autor, nem a ré têm condições de criar o filho. 

Ocorre que este casal não participou do processo
e, a meu ver, trata-se de litisconsórcio passivo
necessário, já que detêm a guarda de fato do menor,
conforme relatado em estudo social. Em sendo assim,
deverá o processo voltar à origem para citar o casal e
determinar que este se manifeste acerca da guarda do
menor L.D. 

Ante o exposto, suscito preliminar para cassar a
sentença, determinando o retorno dos autos à origem
para que o casal acima seja citado e se manifeste quan-
to à possibilidade de assumir a responsabilidade da
guarda do menor. 

Custas, ao final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA. 

Súmula - SUSCITARAM A PRELIMINAR DE NULI-
DADE PARA CASSAR A SENTENÇA.

. . .

Arrendamento rural - Rescisão contratual -
Cobrança de aluguéis - Perdas e danos -

Cumulação de ações - Locadores condôminos -
Ajuizamento do feito - Legitimidade individual -

Revelia - Documentos - Desentranhamento

Ementa: Ação de rescisão de contrato de arrendamento
rural c/c cobrança de aluguéis e perdas e danos.
Locadores condôminos. Legitimidade individual para
ajuizamento do feito. Revelia. Documentos.
Desentranhamento. 

- O locador condômino tem legitimidade individual para
ajuizar ação visando ao cumprimento do ajuste ou à
rescisão contratual. 

- Se o litígio não diz respeito a direito indisponível, a
apresentação de contestação extemporânea conduz à
decretação da revelia, com o consequente reconheci-
mento, como verdadeiros, dos fatos alegados na inicial. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00003355..0077..110033226611-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AArraagguuaarrii - AAppeellaannttee:: AAddaallcciinnoo MMaarrttiinnss
FFeerrrreeiirraa - AAppeellaaddoo:: HHoorráácciioo ddee LLiimmaa JJúúnniioorr,, eemm ccaauussaa
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pprróópprriiaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGUUIILLHHEERRMMEE LLUUCCIIAANNOO BBAAEETTAA
NNUUNNEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de abril de 2009. - Guilherme
Luciano Baeta Nunes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Trata-se de ação de rescisão contratual c/c despejo,
cobrança de aluguéis e indenização por perdas e danos
ajuizada por Horácio de Lima Júnior em face de
Adalcino Martins Pereira. 

Alega o autor que ele, como herdeiro testamen-
tário, e outros herdeiros fideicomissários, firmaram com
o réu contrato particular de arrendamento rural para fins
de exploração pecuária, pelo período de 13.05.05 a
13.05.06, ficando ajustado o aluguel mensal no valor de
R$2.000,00, para a colocação de no máximo 300
cabeças de gado no imóvel arrendado; que o réu, além
de não estar pagando os aluguéis, apascenta mais de
600 animais no local; que o aluguel do período de
15/05 a 15/12 foi pago com cheque, posteriormente
sustado, o que levou ao ajuizamento de uma ação de
execução em tramitação perante a 2ª Vara da comarca. 

Pretende a cobrança dos aluguéis posteriores a
15.12.05, a rescisão do contrato, a determinação para
desocupação do imóvel arrendado, sob pena de despe-
jo, e perdas e danos relativos causados pelo uso indevi-
do das pastagens, em valor a ser arbitrado. 

Pela decisão de f. 38, a contestação apresentada
pelo réu foi considerada intempestiva, determinando-se
o seu desentranhamento. 

Logo em seguida, foi proferida a sentença de f.
39/42, julgando procedentes os pedidos iniciais. 

Recurso de apelação do réu (f. 44/48), sustentan-
do que o reconhecimento da revelia não leva ao desen-
tranhamento dos documentos juntados, devendo per-
manecer nos autos para serem levados na consideração
que mereçam; que o autor não tem poderes para ajuizar
ação em nome dos demais proprietários do imóvel,
devendo os fatos ser julgados somente em relação à cota
parte do autor; que o autor agiu de má-fé ao não infor-
mar a existência da execução já em trâmite perante a 2ª
vara da comarca. 

Contrarrazões às f. 57/74, pela confirmação da
sentença e reconhecimento de litigância de má-fé do
apelante. 

Concomitante à interposição das contrarrazões, o
apelado interpôs impugnação à assistência judiciária
requerida pelo apelante, a qual foi julgada procedente.
Devidamente intimado, o apelado realizou o preparo
recursal (f. 84). 

Recurso próprio e tempestivo. 
Dele conheço. 
A ação foi ajuizada pelo autor exclusivamente em

seu nome. Logo, não tem fundamento o argumento de
que ele não tem legitimidade para ajuizá-la em nome
dos demais condôminos. 

Quando os locadores são condôminos, qualquer
deles tem legitimidade e interesse, individualmente, para
ajuizamento de ação visando ao cumprimento do ajuste. 

Com a decretação da revelia, são tidos como ver-
dadeiros os fatos alegados na inicial. 

É o que diz o art. 319 do CPC: 
“Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão ver-

dadeiros os fatos afirmados pelo autor”. 
Os efeitos da revelia só não seriam aplicados se o

litígio versasse sobre direitos indisponíveis, o que não é o
caso dos autos. 

Ademais, o apelante, nem mesmo nas razões de
apelação, impugna qualquer dos fatos alegados na inicial. 

Já o inconformismo com a determinação de desen-
tranhamento dos documentos que acompanharam a
contestação, no caso, não é de ser acatado, pois o
apelante, no recurso, não informa quais são e o que pre-
tendia comprovar com eles. 

Também não procede a alegação de que o autor
agiu de má-fé, porque da inicial consta a informação da
existência da execução em trâmite perante a 2ª vara da
comarca. 

Posto isso, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pelo apelante, já pagas. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOTA E SILVA e ELPÍDIO DONIZETTI. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Responsabilidade civil - Ofensa à honra -
Indenização - Dano moral - Não caracterização -
Agressões mútuas - Ônus da prova - Transação

penal - Repercussão na esfera civil - Inexistência

Ementa: Responsabilidade civil. Indenização por ofensa
à honra. Dano moral. Agressões mútuas. Ônus da
prova. Dano moral não caracterizado. Transação penal.
Inexistência de repercussão na esfera civil. 
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